Parecer N.º 1372, de 2002, da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto  de Lei n.º 329, de 2001.


Voto em separado convertido em parecer nos termos do §5º do artigo 56 da X C.R.I.


O Deputado Afanasio Jazadji apresentou o Projeto de Lei n.º 329, de 2001, que dá a denominação de “Fundo Social Carmen Prudente de Solidariedade” ao Fundo Social de Solidariedade do Estado de São Paulo – FUSSESP, na Capital.


Nos termos do item 3 parágrafo único do artigo 148 da X Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 82º a 86º Sessões Ordinárias (de 08 a 18/06/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Encaminhada a esta Comissão, o ilustre Relator a quem foi distribuída emitiu voto favorável à sua aprovação.


Não podemos, todavia, concordar com a posição assumida pelo nobre Deputado Eli Corrêa Filho, uma vez que entendemos que o projeto apresenta vício de inconstitucionalidade e legalidade, por contrariar o disposto no artigo 61, §1º, inciso II, alínea “e”, da Constituição da República e do conteúdo da Lei n.º 1284/77, que dispõe sobre a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas.


O Fundo Social de Solidariedade do Estado de São Paulo é, inequivocamente, órgão da administração pública, pois somente podem ser criados fundos através de iniciativa do Chefe do Executivo, como depreende-se dos artigos 167, inciso IX, e 176, inciso IX, respectivamente, das Constituições Federal e Estadual, ambos em Seções sob o título Dos Orçamentos.


Esses dispositivos vedam a instituição de fundos de qualquer natureza sem prévia autorização legislativa. Ora, se é requerida autorização prévia deste Poder, a iniciativa logicamente não pode provir de nós mesmos.


Uma vez claro que os fundos são órgãos da administração pública, temos que iniciar o processo legislativo das regras que disponham sobre o aparelhamento administrativo quanto à sua existência, estrutura, funcionamento e atribuições, a exemplo do que ocorre no âmbito da União, onde a iniciativa é privativa do Presidente da República (CF, artigo 61, §1º, inciso II, letra “e”), devendo ser no plano estadual exclusiva do Governador do Estado. Encontramos reiteradas decisões do Colendo Superior Tribunal Federal no sentido da observância compulsória pelos Estados – Membros das regras básicas do processo legislativo federal, especialmente aquelas que dizem respeito à iniciativa reservada (ADIN 1060-3 – RS, Rel. Min. Carlos Veloso; ADIN 822-RS, Rel. Min. Celso de Mello e outras).


Tanto é assim que a Lei n.º 1284/77 atribui nomes de personalidades nacionais ou estrangeiras somente a prédios, rodovias e repartições públicas, não prevendo denominação para órgão da administração pública. E nem poderia fazê-lo, pois, como já demonstrado, tal atribuição é de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo.


Por tais motivos, somos pela rejeição do projeto de Lei n.º 329, de 2001.


a) Edson Aparecido – Relator


Aprovado como Parecer o Voto em separado do Dep. Edson Aparecido, contrário à proposição.


Sala das Comissões, em 20-11-2002 


a) Carlos Sampaio – Presidente


Carlos Sampaio, Salvador Khuriyeh (com o parecer), Vanderlei Siraque, Roque Barbiere, Edson Aparecido, Aldo Demarchi 

Parecer do 1º Relator convertido em voto em separado nos termos do § 4º do artigo 56, da X CRI

De autoria do Deputado Afanasio Jazadji, o projeto em epígrafe objetiva dar a denominação de Fundo Social “Carmen Prudente” de Solidariedade ao Fundo Social de Solidariedade do Estado.

Nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 3 da X Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 82.ª a 86ª Sessões Ordinárias, de 08 a 18 de junho de 2001, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Cabe agora a esta Comissão, nos termos do artigo 31, § 1º, do citado regimento, pronunciar-se quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico da  propositura sob análise. 

Ao fazê-lo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, consoante artigo 24, caput, da Constituição do Estado, combinado com os artigos 145, § 1º e 146, III do Regimento Interno consolidado.

Quanto à legalidade, ressaltamos que, segundo informações prestadas pelo Departamento de Documentação e Informação, pertencente a esta Casa, não há qualquer diploma legal ou projeto de lei cujo objeto seja a pretendida alteração de denominação.

Desta forma, a presente proposta atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos FAVORAVELMENTE ao Projeto de lei  nº 329, de 2001.

É o parecer.

a) ELI CORRÊA FILHO
